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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : METALÚRGICA FALLGATTER LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
   CLAUDIO LEITE PIMENTEL 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
da desnecessidade de aplicação dos arts. 1.031 a 1.033 do CPC/2015, seja porque (i) 
não há necessidade de abertura de prazo para manifestação da parte recorrente 
sobre a questão constitucional, uma vez que já existe recurso extraordinário admitido 
nos autos, de modo que a questão constitucional será analisada pelo Supremo 
Tribunal Federal por ocasião da subida dos autos àquela Corte; seja porque (ii) não 
houve necessidade de sobrestamento do recurso especial na hipótese, uma vez que a 
análise da questão infraconstitucional foi devidamente enfrentada e afastada (ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/2015), sendo que as demais questões são de ordem 
eminentemente constitucional (inconstitucionalidade e ilegalidade do § 2º do art. 27 
da Lei nº 10.865/2004 em face do CTN, bem como inconstitucionalidade do art. 1º do 
Decreto nº 8.426/2015, editado com base na Lei nº 10.865/2004) as quais não 
poderiam ser conhecidas por esta Corte e não demandarão retorno ao STJ após o 
julgamento do recurso extraordinário admitido na origem.
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado. 
Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2018.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : METALÚRGICA FALLGATTER LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
   CLAUDIO LEITE PIMENTEL 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados por METALÚRGICA FALLGATTER LTDA 

S/A em face de acórdão desta Segunda Turma resumido da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. RESTABELECIMENTO 
DE ALÍQUOTA DE PIS E COFINS SOBRE RECEITA FINANCEIRA 
MEDIANTE DECRETO DO PODER EXECUTIVO. CONFLITO ENTRE 
OS ARTS. 7º E 97, II, DO CTN E O ART. 27, CAPUT, E § 2º, DA LEI Nº 
10.865/04. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. NÃO 
CUMULATIVIDADE DO PIS E DA COFINS. ART. 195, § 12, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
1. O § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/2004 faculta ao Poder Executivo reduzir e 
restabelecer aos percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8º da 
referida lei as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 
não-cumulatividade das referidas contribuições. Da análise do recurso especial, 
verifica-se que o intuito da recorrente é de afastar tal faculdade, haja vista o princípio 
da legalidade tributária previsto no art. 97, II, do Código Tributário Nacional. Em que 
pesem as razões da recorrente, tal pretensão não pode ser veiculada em recurso 
especial, uma vez que trata de matéria de cunho constitucional, qual seja, eventual 
contrariedade de lei ordinária em face de lei complementar (visto que o Código 
Tributário Nacional possui status de lei complementar).
2. Não é possível reconhecer a ilegalidade do art. 1º do Decreto nº 8.426/2015 que 
traduz o exato cumprimento do previsto no art. 27 da Lei nº 10.865/2004 que lhe dá 
respaldo. Em verdade, a pretensão da recorrente no ponto é, ao final e ao cabo, 
afastar a incidência do referido dispositivo legal, providência que, na hipótese, 
somente poderia ser realizada através da sua declaração de inconstitucionalidade, 
nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do STF, o que corrobora com a assertiva de 
que a matéria veiculada no recurso especial é própria de recurso extraordinário, 
razão pela qual não compete ao Superior Tribunal de Justiça adentrar na questão, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
3. A possibilidade ou não de concessão de crédito de PIS e COFINS, ou de 
concessão de crédito parcial, conforme o caso, decorre do § 12 do art. 195 da 
Constituição Federal que estabeleceu sistemática diversa daquela prevista para a não 
cumulatividade do ICMS e do IPI. Dessa forma, igualmente não é possível a esta 
Corte conhecer do recurso especial no ponto, haja vista a índole constitucional que 
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envolve o tema, cuja análise é da competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno não provido.

A embargante alega omissão em relação à aplicação do § 2º do art. 1.031 do CPC e 

sustenta que o recurso especial deveria ter sido sobrestado e remetidos os autos ao Supremo 

Tribunal Federal para julgamento da questão constitucional prejudicial, sobretudo em razão do 

reconhecimento da repercussão geral do tema em debate nos autos do RE nº 986.296/PR, de 

modo que o processo deveria ter sido sobrestado na origem para aguardar o julgamento da 

repercussão geral. Assevera que a Ministra Assusete Magalhães determinar o retorno dos autos 

do REsp 1.640.318/RS à origem para que o recurso especial somente fosse apreciado após o 

juízo de retratação ou declarado prejudicial o recurso extraordinária, na forma do art. 1.039 do 

CPC/2015.

Aduz, outrossim, contradição relativamente ao creditamento de despesas financeiras a 

partir da vigência do Decreto nº 8.426/2015, considerando-se sua legalidade, e omissão no ponto 

em que se afirmou que a possibilidade de concessão de crédito parcial de PIS e COFINS na 

hipótese decorre do § 12 do art. 195 da Constituição Federal. Alega que essa questão não é 

objeto de repercussão geral, de modo que deveria ser analisada à luz dos arts. 3º das Leis nºs 

10.637/2002 e 10.833/2003.

Requer o acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes para sanar os vícios 

apontados.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
da desnecessidade de aplicação dos arts. 1.031 a 1.033 do CPC/2015, seja porque (i) 
não há necessidade de abertura de prazo para manifestação da parte recorrente 
sobre a questão constitucional, uma vez que já existe recurso extraordinário admitido 
nos autos, de modo que a questão constitucional será analisada pelo Supremo 
Tribunal Federal por ocasião da subida dos autos àquela Corte; seja porque (ii) não 
houve necessidade de sobrestamento do recurso especial na hipótese, uma vez que a 
análise da questão infraconstitucional foi devidamente enfrentada e afastada (ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/2015), sendo que as demais questões são de ordem 
eminentemente constitucional (inconstitucionalidade e ilegalidade do § 2º do art. 27 
da Lei nº 10.865/2004 em face do CTN, bem como inconstitucionalidade do art. 1º do 
Decreto nº 8.426/2015, editado com base na Lei nº 10.865/2004) as quais não 
poderiam ser conhecidas por esta Corte e não demandarão retorno ao STJ após o 
julgamento do recurso extraordinário admitido na origem.
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado. 
Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido da 

desnecessidade de aplicação dos arts. 1.031 a 1.033 do CPC/2015, seja porque (i) não há 

necessidade de abertura de prazo para manifestação da parte recorrente sobre a questão 
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constitucional, uma vez que já existe recurso extraordinário admitido nos autos, de modo que a 

questão constitucional será analisada pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião da subida dos 

autos àquela Corte; seja porque (ii) não houve necessidade de sobrestamento do recurso especial 

na hipótese, uma vez que a análise da questão infraconstitucional foi devidamente enfrentada e 

afastada (ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015), sendo que as demais questões são de ordem 

eminentemente constitucional (inconstitucionalidade e ilegalidade do § 2º do art. 27 da Lei nº 

10.865/2004 em face do CTN, bem como inconstitucionalidade do art. 1º do Decreto nº 

8.426/2015, editado com base na Lei nº 10.865/2004) as quais não poderiam ser conhecidas por 

esta Corte e não demandarão retorno ao STJ após o julgamento do recurso extraordinário 

admitido na origem.

Registro, outrossim, que a questão relativa à possibilidade ou não de concessão de 

crédito de PIS e COFINS, ou de concessão de crédito parcial, conforme o caso, decorre do § 12 

do art. 195 da Constituição Federal que estabeleceu sistemática diversa daquela prevista para a 

não cumulatividade do ICMS e do IPI. Dessa forma, igualmente não é possível a esta Corte 

conhecer do recurso especial no ponto, haja vista a índole constitucional que envolve o tema, cuja 

análise é da competência do Supremo Tribunal Federal.

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. É cediço que a motivação 

contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, 
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impõe-se a sua rejeição.

Pelas razões expostas, REJEITO os aclaratórios. É como voto.

Documento: 1705429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2018 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0193877-0 REsp 1.690.284 / RS

Números Origem:  50207021120164047100  RS-50207021120164047100

PAUTA: 24/04/2018 JULGADO: 24/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALÚRGICA FALLGATTER LTDA 
ADVOGADO : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : METALÚRGICA FALLGATTER LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL E OUTRO(S) - RS048824 

 CLAUDIO LEITE PIMENTEL 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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